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Bancamantém contribuição
apesar do fim do adicional
Dez meses depois
de O Governo ter
eliminado o adicional
de solidariedade sobre
a banca, declarado
inconstitucional pelo
Tribunal Constitucional,
continua sem existir
uma alternativa.
os lucros recorde
do setor voltam agora
a colocara sua tributação
no centro do debate.

TEXTO Sónia Peres Pinto

setor financeiro conti-

nua à espera da ‘nova
taxa’ depois de o Go-
vernoportuguês tereli-

minado oAdicionalde
Solidariedade sobre o

SetorBancário (ASSB)
noOrçamento do Es-
tado para2026, decla-

rado inconstitucional

pelo Tribunal Consti-
tucional. Na altura, o

ministrodas Finanças prometeuque iria
«revisitaro temada tributação dessese-

toreprocurarformasde tributaçãoque
não tenham o problemada inconstitu-

cionalidade»,masdezmeses depoisne-
nhuma proposta viua luzdo dia.
Umaquestão queganhamaiores con-
tornos depois de oscincomaiores ban-
cos teremapresentado,noseuconjunto,
lucrosde2.538milhões nosprimeirosseis
meses doano,o equivalenteamaisde14

milhões de eurospor dia, voltandoa colo-
caremcima damesaodebatesobrea tri-

butaçãodo setoreosmilhões deeurosde

receitageradospara o Estado.

Ecerto que abanca continua sujeita
a pagamento de impostos e de contri-

buições. E o caso da Contribuição so-

bre o Setor Bancário (CSB) que incide
sobre o passivo deduzido dos fundos

próprios e depósitos abrangidos pela
garantia de reembolso, das contribui-

ções para o Fundo de Resolução – em

que oBanco de Portugal fixou uma taxa
base de 0,047% a suportar pelos ban-
cos em 2026 para ofinanciamento des-
te fundo e do Imposto sobre o Rendi-
mento dasPessoas Coletivas (IRC).
«Arevogação do adicional de soli-
dariedade sobre osetor bancário não

significa que os bancos tenham dei-
xado de pagar contribuições especí-
ficas ao Estado. O setor continua su-

jeito ao IRCe à contribuição sobre o
setor bancário, sendo eliminadoape-
nas o adicional que constituía uma
terceira camada de tributação», ad-
mite ao SOL Anabela Santos, da Or-
dem dos Contabilistas Certificados.

Quanto ao impasse em torno deuma
nova tributação, reconhece que se tra-
ta de «uma questão política».

Riscos de uma nova tributação
Também TomásAlvares Ribeiro,sénior

manager da Deloitte, já tinhachamadoa

atençãoparao facto deantes de avançar
com outramedida para osetorseria ne-
cessário teremcontaque«acarga fiscal
osbancosportugueses,medidaemper-

centagem do ativoou empercentagem
dos lucrosantes de impostos,surgenos
lugaresmais altos da tabela europeia,
istoé, osbancosportuguesessão dosque
estão sujeitos a uma carga fiscalmais
elevada» e, por outro lado, por Portugal

jácontar com um imposto progressivo
sobre os lucros das empresas, onde es-
tão incluídos os bancos)– derrama esta-

dual,com taxasde3%a9 % sobre lucros

superioresa1,5milhõesdeeuros, «oque,
no limite, pode levara taxanominalagre-

gada do IRC para os 29,5% = segunda
taxaagregadamais elevada no contex-

to europeu, apenas superadapelaAle-

manha excluindoo casodeMalta,dado

quea taxanominalagregadade35%aca-

ba por ter umaaplicação práticaresi-
dual». Umasituação que levaa responsá-
vel a considerar«nãohavermuitamar-

gempara a criaçãodeumnovoadicional

sobre o IRCoumesmo umwindfall tax

[impostosobre lucros extraordinários]
sobre amargem financeira».

Deacordocom TomásAlvaresRibei-

ro, «uma tributação criada em função
do bom desempenho dos bancos cor-
reumrisco elevadode funcionar como

um desincentivo direto à lógica de fo-
mentodo crescimentoeconómico, que
se pretende como um dos pilares da

política fiscalportuguesa neste sen-

tido,odesenho de umeventualwindfall
taxteria semprea tarefaquase impos-
sível de segregar, de formaobjetiva, a

capacidadecontributivaresultanteda

performance positiva dosbancos, da

capacidade contributiva ‘caída do céu’

ou exclusivamentedaresultante de fa-
tores exógenos, se é que essaexiste»,
acrescentando ainda que «face à falta

dehomogeneidade verificada anível

europeu sobre estamatéria, um novo

imposto correrá o risco de colocar os

bancos portuguesesnuma posiçãocon-

correncial desfavorável face aoutros
bancos europeus».
Recorde-seque este adicional foicria-

do em 2020, comum caráter extraor-
dinário e temporário e quevisou cobrir

determinadas necessidades de finan-
ciamento extraordináriasdoFundode

EstabilizaçãoFinanceira daSegurança
Social, geradas no contexto da crise

pandémica de covid-19.Perante adeci-

sãodoTC emconsiderareste pagamen-
to inconstitucional, o Estado foi obri-
gado a devolver às instituições de cré-
dito cerca de 180milhões de euros.

1 Cincomaiores
bancos lucraram
2.538 milhões
nos primeiros
seis meses
do ano,
com a Caixa
a registar
melhor

resultado


